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Senão de...Q2.s:k—chz~de 19-f9.—	 ACÓRDÃO N2-19.)-2.9s25°

Recurso n9	 52.242 - PIS DEDUÇÃO - EXS . : DE 1984 a 1987

Recorrente	 IRMÃOS RAIMONDI LTDA.

Recorria	 DRF em JOAÇABA (SC)

PIS-DEDUÇÃO - Processo decorrente : exi
gencia cabrvel ante a aplicacao lógica
do principio de causa e efeito.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por IRMÃOS RAIMONDI LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Camara do Primeiro Conse-

lho de Co tribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao

recurso.

Sa , das Sessões, em 07 de livro de 1989!

irinNIO DA S 'Pav't	 .. 	 PRESIDENTE

Ne.	 il	 I
F'd CI 0.X.	 syt LVA GeI '1; - RELATOR

i	 1
.	 P '

VISTO EM	 r‘ITO HO ANDA BRAGA	 - PROCURADOR DA FA
SESSÃO DE: 1 5 I-	 1990	 ZENDA NACIONAL -

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:

AYRES DE OLIVEIRA, LÔRGIO RIBEIRO, DiCLER DE ASSUNÇÃO, LUIZ ALBERTO CA

VA MACEIRA e BRAZ JANUARIO PINTO. Ausente p motivo justificado o Con

selheiro ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA. 
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RECURSO N9 52.242

ACÓRDÃO N9 103-09.950

RECORRENTE: IRMÃOS RAIMONDI LTDA.

RELATÓRI O

Trata-se de processo decorrente, relativo ao PIS-DE-

DUÇÃO, em virtude da constatação de passivo fictício no processo

matriz, em virtude do que a exigência foi mantida, a teor da se-

guinte ementa:

"As pessoas jurídicas com imposto devido e
aquelas que gozam de isenção total ou par-
cial; calcularão a contribuição para o PIS

• a ser deduzida do Imposto de Renda de Pes-
soa Jurídica, no percentual de 5% sobre o

• imposto devido ou como se devido fosse, ex
cluídos os adicionais e as deduções refe-
rentes a formação profissional de emprega-
dos e programa de alimentação do traba-
lhador."

•Inconformada com a procedência do lançamento reflexi

vo, oferece a empresa o seu recurso reproduzindo as razões apresen

tadas no.processo matriz.

No processo principal esta Cámara, em sessão de ....

7-ag.89, pelo acórdão 103-09.361, ã unanimidade de votos, decidiu

manter a exigencia.assim:

"IRPJ - OMISSÃO DE RECEITAS 

Desvio indevido de receitas por •:processo
fraudulento denominado de "Notas Fiscais
Calcadas". Incidência da multa de 150%.

É o relatório. L	
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VOTO_

Conselheiro FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES, Relator:

Recurso S tempestivo.

Correta a decisão-singular : ao aplicar na espécie o

principio de causa e efeito'.

Realmente. Caracterizada a'omissão de receita a no

processo matriz, licita a exigência relativa ao PIS-DEDUÇÃO que é

a parcela do Imposto de Renda devida e recolhida pelo - contribuin-

te em virtude de obrigações acessória aquele fundo de Participa-

ção, como contribuição da união.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento

ao recurso.

Brasilia-DF., em 	 -mbro de 1989.

.	 ,

Wadrceo	 4 #
FR-A;E0 XAVIER D all V, • GUI t , *	 - RELATOR

AMS.


	Page 1
	_0033900.PDF
	Page 1

	_0034100.PDF
	Page 1


